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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

ESTADO DE MINAS GERAIS
RESOLUÇÃO Nº 251/93

“CRIA E SESSÃO ESPECIAL COMUNITÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal de Lagoa da Prata aprovou e eu José  Antônio Bernardes,  Presidente,  nos termos do  artigo  38, inciso IV da LOM e artigo 34,  inciso I, alínea “f”, do Regimento Interno,  promulgo a seguinte resolução:
Art. 1º - Fica criada na Câmara Municipal de Lagoa da Prata, a Sessão Especial Comunitária - SEC,  com  a finalidade  de  abrir ao povo do Município,  a  possibilidade  de participação    e   integração   nos    trabalhos    legislativos Lagopratense, observado  o seguinte:
I - As Sessões serão realizadas em todas  as primeiras quintas-feiras do mês,  na comunidade que a  solicitar;
II - A solicitação será dirigida à Presidência da Câmara, por escrito, até o dia 20 (vinte) de cada  mês,  com indicação do local em que será realizada a reunião; 
III - A Comunidade que a requerer, organizará a reunião, cuidando para que existam as condições necessárias para tal realização.
Parágrafo 1º - Poderá participar das reuniões, moradores  de outros bairros ou comunidades.
Parágrafo 2º - Todas  as  reuniões  serão registradas em Atas,  lavradas em livro próprio,  pelo Secretário designado no início dos trabalhos,  lida e aprovada ao término da reunião  e assinada pelos Vereadores e membros da  diretoria  das associações e conselhos comunitários presentes.
Art. 2º - Nas reuniões previstas nesta Resolução, não serão permitidos apartes  ou  réplicas,  exceto esclarecimento  e  cada  orador não poderá exceder  os  seguintes tempos:
I - 03 (três) minutos para Vereador;
II - 06 (seis) minutos  para  Presidente de Associação, Conselho Comunitário ou Morador da comunidade;
III - 02 (dois) minutos para esclarecimento.
Art. 3º - As reivindicações,  sugestões  ou denúncias, serão encaminhadas ao Prefeito ou outra autoridade, se for  o caso,  por uma Comissão composta por 3 (três)  Vereadores, designada  na própria reunião.
Parágrafo único - A Comissão,  no prazo máximo de  07  (sete) dias fará um relatório do que for  requerido  e  o encaminhará à autoridade competente.
Art. 4º - A reunião terá um prazo máximo de duas horas, improrrogável e terá início às 19:30 horas.
Art. 5º - As reuniões poderão ser  abertas, desde que estejam presentes, pelo menos cinco Vereadores.
Art. 6º - Caso esteja ausente o Presidente da Câmara, a reunião será presidida  pelo  Vereador  mais  idoso presente.
Art. 7º - Os Vereadores não serão remunerados pelas reuniões  previstas na presente Resolução.
Art. 8º - Nas reuniões  previstas nesta Resolução  não haverá deliberação sobre matéria em tramitação  na Câmara Municipal.
Art. 9º - A matéria contida nesta Resolução será  integrada ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Lagoa da Prata.
Art. 10 - Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vigor na data de sua promulgação.
Câmara Municipal de Lagoa da Prata, 19 de abril de 1993.

JOSÉ ANTÔNIO BERNARDES

Presidente

BALTAZAR TEODORO DE MELO

Primeiro Secretário
�








